PARECER N.°  1112   , DE 2007

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 576, DE 2005

                                        De autoria do Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo fiscal às pessoas jurídicas que disponibilizarem vagas para trabalhadores com idade igual ou superior a quarenta anos.
Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 128.a a 132.a Sessões Ordinárias (de 5 a 12/9/05), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 17 do artigo 31 do citado regimento.

Ao fazê-lo, observamos que a medida pretendida encontra-se em sintonia com o mais importante princípio das relações trabalhistas: o da proteção. 

Além de ser a parte vulnerável na relação, o trabalhador, especialmente após os quarenta anos de idade, requer garantias especiais, sem o que poderíamos incorrer no chamado “dumping social”.

Diante do acima exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 576, de 2005.

a)  Célia Leão -  Relatora

Aprovado o parecer da Relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-3-2006

a) MAURO BRAGATO – Presidente

Mauro Bragato – Rosmary Corrêa – Hamilton Pereira – Souza Santos
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